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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 20240130 
PROCESSO ADM. Nº 292312-0002 
INEXIGIBILIDADE Nº 002/2024 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, E A 
EMPRESA PAX ENTRETENIMENTOS SHOWS 
E EVENTOS LTDA, NA FORMA ABAIXO: 

 
O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no C.N.P.J. (MF) sob o nº 
06.172.720/0001-10, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, com sede na Avenida Presidente 
Vargas, Nº 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes/MA neste ato representada pelo Secretário Municipal de 
Cultura o Sr. Raimundo Nonato Alves Pereira, portador do RG n° 000040821895-9 SSP/MA, e CPF n° 
824.101.273-04 e da SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, com sede na 
Avenida Presidente Vargas, Nº 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes/MA neste ato representada pela 
Secretária Municipal de Planejamento e Administração a Sra. Maria Lia Silva e Silva, portadora do RG n° 
25602912003-0 SSP/MA, e CPF n° 027.433.083-03, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
PAX ENTRETENIMENTOS SHOWS E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 34.150.966/0001-27, com 
sede na Rua Maria F Castro, n.º 94, Centro, CEP n.º 56.200400, Ouricuri/PE, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr. Caique Candido de Souza Bezerra, 
portador da Carteira de Identidade n.º 78.18.618, e do C.P.F. n.º 082.759.424-03, têm, entre si, ajustado o 
presente CONTRATO Nº 20240130, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 002/2024, formalizado 
nos autos do Processo Administrativo nº 292312-0002, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e 
aos preceitos instituídos pela Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, e demais normas 
pertinentes à espécie. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente instrumento de contrato tem por objeto a Contratação de profissional do setor artístico, 
qual seja banda, BANDA JOSUE BOM DE FAIXA, para prestação dos serviços de apresentação artística 
(show) no Carnaval 2024 no Município de Santo Antônio dos Lopes/MA, de interesse da Secretaria 
Municipal de Cultura, conforme especificações descritas no processo de Inexigibilidade de Licitação n° 
002/2024, e em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
2.1.O valor global do presente Contrato é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), conforme planilha 
abaixo: 
 

Item Descrição da Banda 
Data da 

Apresentação 

Duração da 
Apresentação 

(Show) 

Preço da 
Apresentação 

(Show) 

01 BANDA JOSUE BOM DE FAIXA 13/02/2024 2H 120.000,00 

  Preço Total (1 banda) R$... R$ 120.000,00 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 
3.1Integram o presente Contrato, independente de transcrição:  
I – Processo de Inexigibilidade n.º 002/2024; e 
II – Proposta firmada pela CONTRATADA. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
4.1 O prazo de vigência deste contrato é de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua assinatura e 
consequente publicação na imprensa oficial. 
 



 
        ESTADO DO MARANHÃO 

        PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES 
        CNPJ: 06.172.720/0001-10  

 
 
 
 
 

 

Avenida Presidente Vargas, Nº 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA 
 

Página 2 de 7 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1.O recebimento dos serviços será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93.  
5.2. Os serviços serão realizados no dia 13 de fevereiro de 2024, e deverá compor a programação do 
Carnaval 2024 no Município de Santo Antônio dos Lopes/MA, a ser realizado na cidade. 
5.3. A prestação dos serviços será no dia especificado acima, com duração mínima de 2h(duas horas) de 
Show, no local determinado pela Comissão Organizadora do Município de Santo Antônio dos Lopes - MA. 
 
CLÁUSULA SEXTA – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
6.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designada para esse 
fim. 
6.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, na vigência do art. 70 da Lei nº 8.666/93. 
6.2. Ao servidor ou comissão designada compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução dos 
serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua 
execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, ou problemas observados, 
conforme prevê o art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
6.3. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, 
a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços diretamente por servidor 
designado. 
6.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 
implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
6.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
6.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o 
acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas à autoridade superior deste 
Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. A antecipação parcial de pagamento será de 50% do valor total do contrato, que será pago no prazo 
máximo de até 2 (dois) dias antes da apresentação do mesmo após emissão da nota fiscal, devendo a 
CONTRATADA comprovar que está em dias com as obrigações relativas à regularidade fiscal e trabalhista, 
para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato do pagamento as mesmas certidões 
que serão apresentadas na quitação dos serviços conforme os itens 7.2.1 a 7.2.8, devendo também a mesma 
emitir o recibo de cada pagamento recebido logo após a execução dos mesmos. 
7.2. O pagamento dos 50% restantes para quitação do contrato, será efetuado no dia da apresentação, 
execução dos serviços (realização do show), mediante termo de recebimento definitivo dos serviços, 
acompanhado da Nota Fiscal (devidamente atestada pelo setor competente), dos serviços executados e após 
a comprovação de que a empresa contratada está em dias com as obrigações relativas à regularidade fiscal 
e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato do pagamento as 
seguintes certidões: 
7.2.1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e “Previdenciária”, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, 
conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda). 
7.2.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do 
domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 
7.2.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual. 
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7.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 
econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal. 
7.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, 
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com 
a Fazenda Municipal. 
7.2.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF, 
comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
7.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo 
Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do 
Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
7.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular relativamente à 
regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no subitem 7.2 deste instrumento 
deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem com 
prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em) 
regularizada(s). 
7.4. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada no contrato, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.5. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes-MA será devolvida à 
contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o 
prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
7.6. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta, através 
de Transferência ou Ordem Bancária, Banco Santander n.º 033, Ag. n.º 4054, conta corrente n.º 13.001192-
6. 
 
7.7. Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da fatura apresentada pela 
CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de atualização monetária do respectivo 
valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 0,05% (cinco décimos por cento) ao mês, “pro rata 
die”.  
7.8. O Pagamento será efetuado em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros, de acordo 
com o Cronograma de Desembolso aprovado pela contratante. 
CLÁUSULA OITAVA - DA REVISÃO DE PREÇOS 
8.1 Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se a revisão em 
razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere 
excessivamente as obrigações pactuadas. 
8.2. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a 
relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso da contratada. 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos recursos específicos consignados 
no orçamento da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, classificada conforme dotação 
orçamentária abaixo especificada: 
 

Órgão 05 – Sec. Mun. de Cultura 
Unidade Gestora 05.01 – Sec. Mun. de Cultura 
Função 13 – Cultura 
Sub-Função 392 – Difusão Cultural 
Programa 0138 – Gestão de Política de Cultura 
Projeto Atividade 2.026 – Realização de festividades culturais, carnaval e São João 
Classificação Econômica 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso 1500000000 – Recursos não vinculados de impostos 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS 
10.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada através de 
protocolo.  
10.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
11.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no processo de inexigibilidade nº 002/2024: 
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11.1.1. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, necessárias 
ao desenvolvimento das atividades relativas às obrigações da contratada.  
11.1.2. Notificar a CONTRATADA, imediatamente, acerca da ocorrência de eventuais irregularidades na 
execução dos serviços, fixando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para sua regularização; 
11.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, através de servidor especialmente 
designado para esse fim, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o Contrato. 
11.1.4. Ordenar se for o caso, a imediata substituição de empregado da CONTRATADA que embaraçar ou 
dificultar a sua fiscalização; 
11.1.5. Observar para que durante toda vigência do mencionado contrato sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA, exigíveis na licitação, solicitando desta, quando 
for o caso, a documentação que substitua aquela com prazo de validade vencida;  
11.1.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
contratuais. 
11.1.7. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços, por meio dos 
seus empregados, dentro das normas estabelecidas na proposta de preços e na legislação vigente; 
11.1.8. Emitir a Nota de Empenho, com todas as informações necessárias, em favor da CONTRATADA, 
quando da necessidade de contratação do serviço; 
11.1.9. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas 
pela empresa CONTRATADA, exigindo sua correção de imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de força 
maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE; 
11.1.10. Aplicar à CONTRATADA as penalidades cabíveis, quando for o caso e conforme legislação vigente, 
garantindo o contraditório e a ampla defesa; 
11.1.11. Efetuar a retenção do valor das multas, caso a empresa CONTRATADA não tenham recolhido no 
prazo determinado pela contratante; 
11.1.12. Proceder, nos casos que julgar necessário, a vistoria nos locais onde os serviços estão sendo 
realizados, cientificando a CONTRATADA e determinando a imediata regularização das falhas 
eventualmente detectadas; 
11.1.13. Receber, conferir e atestar, por intermédio do servidor designado, as faturas/notas fiscais 
correspondentes à prestação do serviço; 
11.1.14. Efetuar o pagamento das Faturas/Notas Fiscais pela CONTRATADA, devidamente recebidas, 
conferidas e atestadas pelo servidor designado, nas condições e preços pactuados, desde que cumpridas 
todas as formalidades e exigências contidas neste instrumento; 
11.1.15. Suspender o pagamento da Nota Fiscal sempre que houver obrigação contratual pendente por parte 
da CONTRATADA, até a completa regularização; 
11.1.16. A contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela empresa 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à prestação do serviço, bem como qualquer dano 
causado por terceiros em decorrência do ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
11.1.17. Constitui direito da contratante, receber o objeto contratado nas condições avençadas. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1 Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no processo de inexigibilidade nº. 002/2024:  
12.2.1. Executar fielmente o objeto dentro do melhor padrão de qualidade, de forma que os serviços a serem 
executados mantenham todas as especificações técnicas, atendendo as exigências pertinentes, cumprindo 
todas as especificações estabelecidas neste contrato;  
12.2.2. Executar os serviços, através de mão de obra especializada, na forma preceituada neste instrumento, 
observadas as especificações técnicas e condições, inclusive com as prescrições do Estatuto das Licitações 
e Contratos Administrativos, respondendo civil e criminalmente, pelas consequências de sua inobservância 
total ou parcial;  
12.2.3. Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas 
com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos, impostos, 
alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção individual e 
coletiva, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas, registros, autenticações do 
contrato, etc., e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência de 
qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a contratante; 
12.2.4. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas decorrentes de impostos, despesas com mão de 
obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros e outras despesas 
que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços objeto deste instrumento; 
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12.2.5. Submeter-se à fiscalização por parte do CONTRATANTE, acatando as determinações e especificações 
contidas neste Termo; 
12.2.6. Responsabilizar-se pelo bom comportamento do seu pessoal, podendo o Contratante exigir a 
imediata substituição de profissional cuja permanência julgar inconveniente; 
12.2.7. Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 
independente de solicitação; 
12.2.8. Os serviços contratados, caso não satisfaçam à Fiscalização da CONTRATANTE, serão impugnados, 
cabendo à Contratada todo o ônus decorrente de sua ré-execução direta, além das responsabilidades 
contratuais; 
12.2.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial do contrato, conforme estabelece o art. 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações; 
12.2.10. Emitir Nota Fiscal de Serviços para qualquer recebimento a ser pago pela CONTRATANTE;  
12.2.11. Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade a 
fiscalização ou acompanhamento da Administração;  
12.2.12. Assumir integral responsabilidade pela direção e supervisão dos trabalhos garantindo a execução 
dos serviços de acordo com as condições ajustadas;  
12.2.13. Comunicar verbalmente, de imediato, e confirmar por escrito à CONTRATANTE, a ocorrência de 
qualquer fato impeditivo dos serviços;  
12.2.14. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos 
materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a 
terceiros.  
12.2.15. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto do presente termo, de acordo com as 
especificações e demais condições estipuladas no presente contrato, ficando claro que a ação ou omissão 
total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE, não eximirá a CONTRATADA de sua responsabilidade 
quanto à execução dos serviços; 
12.2.16. Manter, durante todo o período de vigência da contratação, todas as condições e qualificações 
exigidas na licitação; 
12.2.17. Promover a execução do serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às 
normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 
12.2.18. Comunicar imediatamente à Contratante quaisquer alterações ocorridas no endereço, e-mail, 
telefone, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência e pagamento 
da CONTRATADA; 
12.2.19. Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do objeto a que se refere 
o presente Contrato; 
12.2.20. Desde já a CONTRATADA autoriza a Contratante, a descontar o valor correspondente aos danos ou 
prejuízos citados acima diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa; 
12.2.21. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder 
pela fiel execução do Contrato; 
12.2.22. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do(s) Fiscal(is) do Contato e do Gestor do 
Contrato inerentes à execução do objeto contratual; 
12.3. Constitui direito da contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 
13.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
CONTRATADA às sanções na Lei Federal nº 8.666/1993. 
13.2. O atraso injustificado no início da prestação dos serviços ora contratados, sujeitará a CONTRATADA à 
multa de mora diária de 0,02% (dois centésimos por cento) do valor do respectivo contrato, a juízo da 
Administração, até o limite de 10% (dez por cento). 
13.3. Além da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou parcial do CONTRATO, as seguintes sanções: 
a) Advertência;  
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou 
parcial do objeto contratado; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
13.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na 
alínea "b". 
13.5. A CONTRATADA, pela não execução dos serviços, além das sanções já citadas anteriormente, deverá 
devolver a CONTRATANTE, o valor pago antecipado, sujeito o mesmo à multa diária de 3% (três por cento) 
a juízo da Administração, até o limite de 10% (dez por cento). 
13.6. Caberá à Secretaria Municipal de Cultura, CONTRATANTE propor a aplicação das penalidades 
previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 
13.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e publicação 
na imprensa oficial, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de 
advertência e multa de mora. 
13.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE. 
13.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou 
cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 
13.10. Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as multas que lhe tenham 
sido aplicadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 
14.1. A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos Art. 77 a 80 da 
Lei nº 8.666/93, com as consequências contratuais previstas no mesmo instrumento legal.  
14.2. O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos previstos nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
15.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 
Inexigibilidade de licitação nº 002/2024 e neste termo de contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes deverão 
ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais 
normas reguladoras da matéria, em especial a Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
17.1. Este contrato tem como amparo legal a Inexigibilidade de Licitação nº 002/2024 e rege-se pelas 
disposições expressas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de 
direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 
de direito privado. A proposta de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
18.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO  
19.1. Este Contrato entrará em vigor após sua assinatura e seu extrato será publicado na Imprensa Oficial, 
cabendo ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1 O presente contrato é regido pela Lei nº 8.666/93, e demais diplomas legais pertinentes.  
20.2. Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro do Município de Santo Antônio dos Lopes, 
Estado do Maranhão. 
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E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma na 
presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 
 
Santo Antônio dos Lopes (MA), 16 de janeiro de 2024. 
 

 
____________________________________________________ 

Raimundo Nonato Alves Pereira 
Sec. Municipal de Cultura 

CONTRATANTE 
 
 

_______________________________________________________ 
Maria Lia Silva e Silva 

Sec. Mun. De Planejamento e Orçamento 
CONTRATANTE 

 
 

 
____________________________________________________ 

Caique Candido de Souza Bezerra 
Representante da Empresa 

CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
01.__________________________________________  
CPF N°_________________________ 
02.__________________________________________  
CPF N°_________________________ 


